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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 329/2026 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA) e estabelece a proteção integral da criança e do adolescente. 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional (LDB), incluindo a educação infantil, a educação especial e a 

educação inclusiva. 

 

- Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes para a 

Educação Especial na Educação Básica; 

 

- Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009, que institui Diretrizes Operacionais 

para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade 

Educação Especial. 

 

- Decreto Federal nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação 

especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e reconhece a 

pessoa com TEA como pessoa com deficiência para todos os efeitos legais. 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação; 

 

- Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 

parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime 

de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos 

em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou 

em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração 

e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 

de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999 
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- Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que altera a Lei nº 13.019, de 31 

de julho de 2014, “que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, 

envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração pública 

e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de 

fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de 

colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis n º 8.429, de 2 de junho de 1992, e 

9.790, de 23 de março de 1999”; altera as Leis n º 8.429, de 2 de junho de 1992, 9.790, 

de 23 de março de 1999, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997, 12.101, de 27 de novembro de 2009, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga 

a Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935. 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e assegura sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis. 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 

para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 

Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

- Lei Estadual nº 16.279, de 8 de julho de 2016, que aprova o Plano Estadual de 

Educação de São Paulo e estabelece metas para expansão da educação infantil e 

promoção da educação inclusiva. 

 

- Lei Estadual nº 16.925, de 16 de janeiro de 2019, que dispõe sobre a proteção e os 

direitos da pessoa com deficiência e veda discriminação em instituições de ensino 

públicas e privadas no Estado de São Paulo. 

 

- Lei Estadual nº 17.158, de 18 de setembro de 2019, que institui a Política Estadual de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

 

- Lei Estadual nº 18.182, de 2025, que estabelece medidas de proteção e inclusão 

educacional para estudantes com deficiência e transtornos do neurodesenvolvimento 

no Estado de São Paulo. 
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- Deliberação CEE/SP nº 149, de 2016, que fixa normas para a educação especial no 

sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 

Conselho Municipal  de Educação. 

 

- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o desenvolvimento 

de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso escolar de inverno e 

verão, nas escolas municipais, e da outras providencias. 

 

- Decreto Municipal nº 42.248, de 5 de agosto de 2002, que reorganiza a educação 

infantil no sistema municipal de ensino de São Paulo e regulamenta os Centros de 

Educação Infantil (CEIs) e as Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs). 

 

- Portaria SME nº 5.707, de 12 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) na rede municipal de ensino. 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 

Educação de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos art. 4º, 5º 

e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do 

FUNDEB. 

 

- Lei Municipal nº 16.478, de 8 de julho de 2016, que aprova o Plano Municipal de 

Educação da Cidade de São Paulo e estabelece metas para educação infantil e 

educação inclusiva. 

 

- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui no Município de 

São Paulo a Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva. 

 

- Portaria SME nº 8.764, de 23 de dezembro de 2016, que regulamenta a Política 

Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação. 
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- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e 

funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE, 

inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.244, de 05 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação dos 

Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância. 

 

- Lei Municipal nº 17.333, de 25 de março de 2020, que autoriza o funcionamento em 

horário noturno dos Centros de Educação Infantil e das Creches Conveniadas da rede 

municipal de ensino, e dá outras providências  

 

- Decreto Municipal nº 57.575, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 

aplicação, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, da Lei Federal nº 

13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, 

que estabelece o regime jurídico das parcerias com organizações da sociedade civil; 

 

- Portaria SME nº 4.548, de 19 de maio de 2017, que estabelece normas para a 

celebração e o acompanhamento de termos de colaboração entre a Secretaria Municipal 

de Educação e Organizações da Sociedade Civil visando à manutenção, em regime de 

mútua cooperação, de Centros de Educação Infantil – CEI para o atendimento de 

crianças na faixa etária de zero a três anos.  

 

- Lei Municipal nº 17.502, de 3 de novembro de 2020, que institui a Política Municipal de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista no Município de 

São Paulo. 

 

- Instrução Normativa SME nº 15, de 2020, que estabelece orientações para o 

atendimento educacional inclusivo e especializado aos estudantes público-alvo da 

educação especial na rede municipal de ensino. 

 

PL 1442/2025 Estabelece a obrigatoriedade de programas de formação continuada 

periódica para os profissionais das unidades de educação infantil municipais, 

contemplando temas relacionados ao neurodesenvolvimento infantil, inclusão, 

prevenção de violência e práticas pedagógicas atualizadas.  

 

PL 228/2024 Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições educacionais pública e 

privada em conceder condições especiais para acesso e formação de pessoas 

portadores de deficiência intelectual, bem como, àquelas doenças conhecidas como 

neuroatípicas, denominada Lei Davi Vilarino, e fixa outras providências  
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13019compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13019compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 07 de maio de 2026. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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